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constatou -se a necessidade de se proceder à atualização 
do processo de licenciamento Microsoft dos serviços e 
organismos do MAI.

A estratégia ora adotada permite atingir um preço base 
inferior a 10 milhões de euros, sem IVA, para o triénio de 
2012 -2014.

Considerando o acima exposto, devem promover -se as 
aquisições necessárias e inerentes ao processo de licencia-
mento Microsoft dos serviços e organismos do MAI pelo 
período de três anos, através do Acordo Quadro de Licen-
ciamento de Software em vigor na Agência Nacional de 
Compras Públicas, E. P. E., com preço base de € 9 301 383 
(nove milhões, trezentos e um mil e trezentos e oitenta e 
três euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, e 
da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa inerente à aqui-
sição de licenciamento Microsoft para os organismos do 
Ministério da Administração Interna (MAI) no valor total 
de € 9 301 383, ao qual acresce o montante correspondente 
ao IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes, aos quais 
acresce IVA à taxa legal em vigor:

Ano Económico de 2012 — € 3 758 021;
Ano Económico de 2013 — € 2 771 681;
Ano Económico de 2014 — € 2 771 681.

3 — Estabelecer que o montante fixado para cada ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

4 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são satisfeitos por verbas adequadas inscritas ou 
a inscrever no orçamento da Direção -Geral de Infraestru-
turas e Equipamentos.

5 — Determinar, ao abrigo do disposto do n.º 1 do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), 
o recurso aos procedimentos pré -contratuais adequados 
para aquisição dos bens e serviços de Licenciamento de 
Software referidos no número um, através do Acordo Qua-
dro da Agência Nacional de Compras Públicas, E. P. E.

6 — Delegar, ao abrigo do n.º 1 do artigo 109.º do CCP, 
no Ministro da Administração Interna, com a faculdade 
de subdelegação, a competência para a prática de todos 
os atos a realizar no âmbito dos procedimentos referidos 
no número anterior, designadamente a competência para 
aprovar as peças do procedimento, designar o júri do pro-
cedimento, proferir o correspondente ato de adjudicação, 
aprovar a minuta do contrato a celebrar e representar a 
entidade adjudicante na respetiva assinatura.

7 — Determinar que no prazo de um ano o MAI, em 
articulação, com o Grupo de Projeto para as Tecnologias 
de Informação e Comunicação, criado pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 46/2011, de 14 de novem-
bro, estudará metodologias tendentes à implementação 
de software aberto ou outras opções de licenciamento.

8 — Determinar que a presente resolução reporta os 
seus efeitos a 30 de janeiro de 2012.

Presidência do Conselho de Ministros, 2 de fevereiro de 
2012. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR,

DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 38/2012
de 10 de fevereiro

Através da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, e ao 
abrigo dos artigos 1.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 406 -A/75, de 
19 de novembro, foi expropriado a Ermelinda Neves Ber-
nardino Santos Jorge, o prédio rústico denominado «Her-
dade dos Machados», com a área total de 6.101,0825 ha, 
sito na freguesia de Santo Agostinho, concelho de Moura.

Na sequência do pedido de reversão apresentado pelos 
herdeiros legítimos, do sujeito passivo da expropriação, 
Nuno Tristão Neves e Arnalda Neves Tavares da Costa, 
ao abrigo do n.º 2 do artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de 
setembro, foi aberto e instruído o respetivo processo admi-
nistrativo, no decurso do qual se fez prova que o lote 6 -OL, 
com a área de 11,6081 ha, integrado na reserva de explo-
ração da Casa Agrícola Santos Jorge, S. A., foi objeto de 
restabelecimento do arrendamento entre esta sociedade e 
o Estado.

Considerando que a sociedade suprarreferida declara 
que não pretende exercer o direito que lhe é conferido pelo 
Decreto -Lei n.º 349/91, de 19 de setembro, e se prova que 
se encontram assegurados os seus direitos enquanto arren-
datária, através da celebração de contrato de arrendamento 
com os requerentes, encontrando -se, assim, reunidos os 
requisitos legais para a reversão, ao abrigo do n.º 2 do 
artigo 44.º da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro;

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no 
n.º 2 do artigo 44.º, da Lei n.º 86/95, de 1 de setembro, 
manda o Governo, pelo Primeiro -Ministro e pela Ministra 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, o seguinte:

1.º Reverter a favor de Nuno Tristão Neves e Arnalda 
Neves Tavares da Costa, na qualidade de herdeiros legíti-
mos, a área de 11,6081 ha, correspondente ao lote n.º 6 -OL, 
que faz parte integrante do prédio rústico denominado 
«Herdade dos Machados», inscrito na matriz predial rústica 
sob o artigo 1, secção I até I 8, da freguesia de Santo Agos-
tinho, concelho de Moura, com a consequente derrogação 
da Portaria n.º 740/75, de 13 de dezembro, na parte em que 
expropria a referida área.

2.º A presente portaria produz efeitos a partir da data 
da sua assinatura.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho, em 31 de 
janeiro de 2012. — A Ministra da Agricultura, do Mar, 
do Ambiente e do Ordenamento do Território, Maria de 
Assunção Oliveira Cristas Machado da Graça, em 27 de 
janeiro de 2012. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA
E DO EMPREGO

Portaria n.º 39/2012
de 10 de fevereiro

O Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumido-
res foi criado pela Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novem-
bro, a qual estabeleceu alguns aspetos essenciais relativos 
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à sua utilização, designadamente no tocante aos projetos 
apoiados, à tipologia de apoios, às entidades candidatas 
e à gestão técnica e financeira do Fundo, mas não previu 
outros pontos indispensáveis à efetiva disponibilização do 
Fundo para o financiamento dos projetos que lhe venham 
a ser apresentados.

Justifica -se, assim, a sua alteração no sentido de comple-
tar o quadro regulamentar estabelecido e de proporcionar 
a aplicação do Fundo para a Promoção dos Direitos dos 
Consumidores.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 6.º -B do 
Decreto -Lei n.º 195/99, de 8 de junho, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 100/2007, de 2 de abril, manda o 
Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e da 
Economia e do Emprego, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração à Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novembro

A presente portaria altera os artigos 2.º, 7.º, 8.º, 9.º e 
13.º da Portaria n.º 1340/2008, de 26 de novembro, que 
passam a ter a seguinte redação:

«2.º
Âmbito de aplicação

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O regulamento de gestão do fundo bem como a 

definição do enquadramento aplicável às ações a apoiar 
são aprovados por despacho dos membros do Governo 
responsáveis pela área das finanças e da defesa do con-
sumidor.

7.º
Gestão

A gestão do Fundo compete:
a) À Direção -Geral do Consumidor, na vertente técnica;
b) À Direção -Geral do Tesouro e Finanças, na ver-

tente financeira.

8.º
Gestão técnica: plano e relatório

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A Direção -Geral do Consumidor está obrigada 

a apresentar, até ao dia 31 de março de cada ano, o 
relatório da gestão técnica do ano transato ao Ministro 
da Economia e do Emprego.

9.º
Comissão de gestão técnica

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Para além do diretor -geral, que preside, a comis-

são de gestão técnica a que se refere o número anterior 
é composta pelos seguintes elementos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um representante da Direção -Geral de Energia e 

Geologia;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

13.º
Despesas decorrentes da gestão

As entidades gestoras do Fundo têm direito a uma 
comissão anual de gestão, até ao máximo conjunto 
de 4 % sobre o montante máximo estabelecido para 
cada fase de candidaturas a retirar do património do 
Fundo, para fazer face aos encargos associados à gestão 
do mesmo, repartida entre a Direção -Geral do Consu-
midor, a quem cabe 3 %, e a Direção -Geral do Tesouro 
e Finanças, a quem cabe 1 %.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entre em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 30 de janeiro de 2012.
O Ministro de Estado e das Finanças, Vítor Louçã Ra-

baça Gaspar. — O Ministro da Economia e do Emprego, 
Álvaro Santos Pereira. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 40/2012
de 10 de fevereiro

O Hospital de São Marcos foi fundado em 1508 pelo 
Arcebispo D. Diogo de Sousa, que entregou a sua ad-
ministração à Câmara Municipal de Braga até 1559 e, a 
partir daquele ano, à Santa Casa da Misericórdia de Braga.

Em 1974, por força da aplicação do Decreto -Lei 
n.º 704/74, de 7 de dezembro, a administração do Hospital 
de São Marcos passou para a esfera do Estado, adotando este 
estabelecimento hospitalar a designação de Hospital Dis-
trital de Braga, sendo que, em 1987, conforme declaração 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 76, de 1 de 
abril de 1987, o Hospital Distrital de Braga voltou a utilizar 
a designação de Hospital de São Marcos, tendo adquirido 
em 13 de janeiro de 1993 o estatuto de Hospital Central.

Entretanto, em 9 de fevereiro de 2009 foi celebrado 
entre o Estado Português, representado pela Administração 
Regional de Saúde do Norte, I. P. (ARSN, I. P.), a Escala 
Braga, sociedade gestora do estabelecimento, S. A., e a Es-
cala Braga, sociedade gestora do edifício, S. A., o contrato 
de gestão relativo à conceção, ao projeto, à construção, 
ao financiamento, à manutenção e à exploração do novo 
Hospital de Braga, em regime de parceria público -privada.

No âmbito do referido contrato de gestão, o Estado 
Português obrigou -se a transmitir o antigo estabelecimento 
hospitalar integrado no Hospital de São Marcos à Escala 
Braga, sociedade gestora do estabelecimento, S. A., que 
assumiu a obrigação de gerir o mesmo até à conclusão da 
construção do edifício a ser afeto ao novo Hospital de Braga.

Com a transmissão do referido estabelecimento hos-
pitalar, ocorrida em 1 de setembro de 2009, foram tam-




